6. PA - Y5

Artigo 1.°
Objeto
A presente lei procede:

a) A sétima alteragéo & Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.% 19/2013, de 21 de
fevereiro, 82-B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, 42/2016, de 28 de dezembro,
24/2017, de 24 de maio, e 2/2020, de 31 de margo, que estabelece o regime juridico aplicavel a
prevengéo da violéncia doméstica, a protegdo e a assisténcia das suas vitimas;

b) A quinquagésima terceira alteragdo ao Cédigo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82, de
23 de setembro;

c) A trigésima oitava alteragio ao Cédigo de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 78/87,
de 17 de fevereiro.

Artigo 2.°
Alteracao a Lei n.” 112/2009, de 16 de setembro

Os artigos 4.°-A, 14.°, 20°, 31.°, 35, 37.°-A e 83° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na

sua redacéo atual, passam a ter a seguinte redacgéo:

Artigo 4.°-A

[.-]

1- (-

2- (.-)

a) Um representante designado pelo membro do Governo responsdvel pela drea da justica;

b) Um representante designado pelo membro do Governo responsavel pela area da satde;

c) Um representante designado pelo membro do Governo responsavel pela drea do trabalho,

solidariedade e seguranca social,

Q) Um representante da Comissio Nacional de Promogao dos Direitos e Protecéo das Criancas
e Jovens;

h} [Anterior alinea g)].
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Artigo 14.°

[..-]
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6 - Sempre que existam filhos menores, a atribuicéo de estatuto de vitima a crianca e a pessoa

adulta é comunicada imediatamente pelas autoridades judiciarias ou pelos érgaos de policia
criminal & Comisséo de Protecdo de Criancas e Jovens e ao tribunal de familia e menores
territorialmente competentes.

7- Sempre que a comunicacao referida no niimero anterior tenha por destinatério o tribunal de
familia e menores territorialmente competente, deve ser acompanhada de cépia do respetivo auto
de noticia ou de apresentagéo da queixa, incluindo cépia da documentagio relativa a diligéncias
complementares entretanto efetuadas.

Artigo 20.

Direito & protecédo

3-[..]

4 - O juiz ou, durante a fase de inquérito, o Ministério Publico, deve determinar, sempre que tal se mostre
imprescindivel & protecdo da vitima e obtido o seu consentimento, que lhe seja assegurado apoio
psicossocial e protegéo por teleassisténcia, por periodo ndo superior a seis meses, prorrogavel se as
circunstancias associadas & protegéo da vitima o justificarem.

5-1..]

6 — Por regulamentacéo do Governo é definido o organismo da Administracéo Publica responsavel
pelos sistemas técnicos de teleassisténcia, que pode recorrer a regimes de parceria para os instalar,
assegurar e manter em funcionamento.

7 - A protecao por teleassisténcia considera-se automaticamente extinta apés decorrido um periodo
equivalente ao prazo inicialmente determinado, acrescido de duas prorrogagdes, quando néo tenha
ocorrido a comunicagado fundamentada da decisdo de extingdo ou prorrogagéo ao organismo
referido no ndmero anterior.

8 — [anterior n.° 7].



Artigo 31.°

Medidas de coac¢do urgentes

1- Apos a constituigao de arguido pelo crime de violéncia doméstica, o juiz pondera [...].
a) f...]

b) [..]

c) Nao permanecer nem aproximar-se da residéncia onde o crime tenha sido cometido, onde habite
a vitima ou que seja casa de morada da familia, impondo ao arguido a obrigacio de a abandonar.

d) Nao contactar com a vitima, com determinadas pessoas ou frequentar certos lugares ou certos
meios, bem como ndo contactar, aproximar-se ou visitar animais de companhia da vitima ou da familia.

e) Restringir o exercicio de responsabilidades parentais, da tutela, de responsabilidades
relativas a maior acompanhado, da administragao de bens ou da emisséo de titulos de crédito.

2- [...]
3- [...]-
4 - A medida ou as medidas de coacglo que impliquem a restric8o de contacto entre progenitores ou

entre estes e os seus descendentes séo imediatamente comunicadas, pelo juiz, ac Ministério Publico junto
do tribunal competente, para efeitos de instauragBo urgente do processo tutelar de regulagéio ou de
alterag&o da regulagéo do exercicio das responsabilidades parentais ou para aplicagdo de cutra providéncia
tutelar civel.

Artigo 35.°

Meios técnicos de controlo a distancia

1=1.1
2-1..]

3 - O controlo a distAncia cabe aos servigos de reinsergio social e é executado em estreita articulagdo com
os sewvigos de apoio a vitima, sem prejuizo do uso dos sistemas complementares de teleassisténcia
referidos no n.° 6 do artigo 20.°

4-[.]
5-[..]

Artigo 37.°-A
Base de Dados de Violéncia contra as Mulheres e Violéncia Doméstica

1- E criada a Base de Dados de Violéncia contra as Mulheres e Violéncia Doméstica (BDVMVD),
sendo o respetivo tratamento da responsabilidade da SGMAL

2- O tratamento de dados efetuado no &mbito da BDVMVD reporta-se aos casos em que foi iniciade
procedimento criminal no @mbito da violéncia contra as mulheres e/ou vicléncia doméstica, e tem por
finalidades exclusivas:




a) Promover um conhecimento aprofundado ao nivel da violéncia contra as mulheres e violéncia
domeéstica, contribuindo para o desenvolvimento da politica criminal, da politica de seguranga e das demais
politicas publicas especificamente direcionadas para a prevengdo e combate a estas formas de violéncia;

b) Obter uma viséo global e integrada em matéria de homicidios e de outras formas de violéncia
contra as mulheres e violéncia doméstica, através do tratamento e cruzamento de informagao proveniente
do sistema de justica penal e que englobe dados com origem noutros setores, e que viabilize a anélise das
trajetorias dos casos.

3- Os dados tratados abrangem as seguintes tipologias:

a) Ocorréncias registadas pelos 6rgéos de policia criminal, respetivas avaliagdes de risco, detencdes
efetuadas e medidas cautelares de policia adotadas;

b) Decisdes sobre atribui¢do do estatuto de vitima;

c) Medidas de proteg&o a vitima adotadas aquando do inicio do procedimento ou no seu decurso,
quer seja por via dos orgéos de policia criminal, tribunal ou da rede nacional de apoio as vitimas de violéncia
doméstica, designadamente o acompanhamento da vitima por téchico ou pessoa da sua confianga nos atos
processuais, acompanhamento policial para retirada de bens da residéncia por parte da vitima, recurso a
declaragbes para meméria futura, aplicagdo da medida de teleassisténcia e recurso a estrutura ou resposta
da rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica;

d) Processos de promogdo dos direitos e protecdo de criancas e existéncia de procedimentos
contemporaneos relacionados com o exercicio das responsabilidades parentais;

e) Medidas de coagéo aplicadas;
f) Decisbes europeias de investigagéo e decisbes europeias de protegao;
Q) Resultados dos processos ao longo das fases de inquérito, instrugio criminal, julgamento e

recurso, situagoes de reclassificagdo do crime inicialmente registado, penas principais e acessérias e
medidas de seguranga a inimputaveis;

h) Caracterizagéo e situagéo dos condenados a cumprir pena de prisdo e em regime de permanéncia
na habitagdo e cumprimento do direito da vitima de ser informada sobre a libertagéo ou evaséo da pessoa
detida, acusada, pronunciada ou condenada;

i) Identificagdo de processos com analise retrospetiva de homicidio em contexto de viol&ncia
domeéstica;

i) Indemnizagéo atribuida as vitimas.

4- A BDVMVD abrange as situagdes de maus tratos cometidos no contexto da violéncia doméstica,

configurando o crime de violéncia doméstica previsto no artigo 152.° do Cddigo Penal ou outro crime
cometido contra uma das pessoas previstas no n.° 1 do mesmo artigo e que tenha moldura penal mais
grave, incluindo, nomeadamente, homicidio, ofensa a integridade fisica grave e violagéo, e ainda outras
situagdes nado contidas nas anteriores, mas que se incluam na esfera da violéncia contra as mulheres,
configurando, designadamente, crime de violagdo, mutilagao genital feminina ou perseguigao.

5- Os dados constantes na BDVMVD sao provenientes das seguintes fontes:

a) Guarda Nacional Republicana;

b) Policia de Seguranga Publica;

c) Policia Judiciéria;

d) Sistema informatico de suporte & atividade dos tribunais, gerido pelo Instituto de Gestao Financeira

e Equipamentos da Justiga, I. P;
e) Procuradoria-Geral da Republica;
f) Comiss&o para a Cidadania e a Igualdade de Género;

Q) Comisséo Nacional de Promogao dos Direitos e Protegdo das Criangas e Jovens;



h) Direg&o-Geral de Reinsergo e Servigos Prisionais;

i) Comisséo de Protegdo a Vitimas de Crime;
i 188, 1. P.
6 - O acesso & BDVMVD & feilo por utilizadores da SGMAI, dos érgdos de policia criminal e do

Ministério Pablico.

7 - O tratamento de dados no &mbito da BDVMVD destina-se a permitir a andlise das trajetérias de
casos através da integragdo dos dados constantes das diversas fontes, mediante a interconexéio entre a
BDVMVD e as bases de dados onde se encontram os dados referidos no n.® 3, por referdncia ao nimero
unico identificacdor de processo-crime (NUIPC) e aos dados estritamente necessérios a identificagéo das
vitimas e denunciados, com exclus&o de quaisguer outros dados pessoais.

8- E objeto de regulamento préprio, submetido a parecer prévio da Comiss#io Nacional de Protegéo
de Dados:

a) O elenco concreto de crimes abrangidos pela BDVMVD;

b} O modelo de dados a comunicar segundo a fonte;

c) As formas de comunicagéo dos dados, privilegiando-se, sempre que possivel, a implementacgéo
de solugbes automaticas que visem a interoperabilidade entre sistemas informaticos;

d) Os perfis de acesso;

&) Os prazos de conservagfo para os dados;

f) As regras e medidas de seguranga a implementar, tendo em vista a protegiio dos dados pessoais

€ que se mostrem necessarias em resultado da realizacdo da avaliagio de impacto sobre a protegéo de
dados.

9- O regulamento de funcionamento da BDVMVD referido no nimero anterior é aprovade, no prazo
de 180 dias, através de portaria aprovada pelos membros do Governo responsaveis pelas dreas da
Cidadania e Igualdade de Género, da Administragiio Interna, da Justiga e do Trabalho, Solidariedade e
Seguranga Social, e mediante consulta prévia do Conselho Superior de Magistratura e da Procuradoria-
Geral da Republica.

10 - Os dados ¢ indicadores tratados ao nivel da BDVMVD sdo comunicados, sem identificagao de
dados pessoais, & Comissdo para a Cidadania e a Igualdade de Género, com uma peticdicidade trimestral,
tendo em vista a atualizagie permanente do respetive pertal que promove o acesso & a publicitagdo dos
principais dados e indicadores.

11 - Qualquer tratamento de dados e sua disponibilizagio a terceiros é sempre efetuada sem
identificagdo de dados pessoais e todos os utilizadores da BDVMVD, cuje perfil viabilize algum acesso a
dados pessoais, estio sujeitos ao dever de confidencialidade.

Artigo 83.°

Regulamentagio

1-..]
2-1..]
3-1.]

4 - As condigtes de utilizagao inicial dos meios técnicos de teleassisténcia, previstos nos n.% 4 e 6 do artigo
20.% e dos meios de controlo & distAncia previstos no artigo 35.° da presente lei, s8o fixados por portaria
dos membros do Governo responsdveis pelas areas da cidadania e da igualdade de género, da justica e
do organismo da administragac publica previsto no n.® 6 do artigo 20.°.




5~ [l

Artigo 3.°

(NOVO)

Alteracdo ao Cédigo Penal

O artigo 152.° do Cédigo Penal passa a ter a seguinte redacao:
«Artigo 152°

[:+:]

1 - Quem, de modo reiterado ou nao, infligir maus tratos fisicos ou psiquicos, incluindo castigos corporais,
privagdes da liberdade e ofensas sexuais ou impedir o acesso ou fruicdo aos recursos econdmicos e
patrimoniais préprios ou comuns:

a) [.]

b) [+
c) [
d) [.-]
e) A menor que seja descendente seu ou de uma das pessoas referidas nas alineas a), b) e c),

ainda que com ele nao coabite:

2~ L]
3-1[..]

4 - Nos casos previstos nos nlimeros anteriores, incluindo aqueles em que a punicéo se der nos termos
de disposicao legal que preveja sangdo mais grave, podem ser aplicadas ao arguido as penas
acessorias de proibigao de contacto com a vitima e de proibigao de uso e porte de armas, pelo periodo de
seis meses a cinco anos, e de obrigagao de frequéncia de programas especificos de prevencéo da violéncia
doméstica.

5-1[...]

6 - Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade do facto e a sua
conexéo com a fungéo exercida pelo agente, ser inibido do exercicio de responsabilidades parentais ou
do regime de contactos, da tutela ou do exercicio de responsabilidades relativas a maior
acompanhado por um periodo de um a dez anos.

Artigo 4°

(NOVO)

Alteracéo ao Cédigo de Processo Penal

O artigo 67.°-A do Cddigo de Processo Penal passa a ter a seguinte redagéo:
«Artigo 67.°-A

Vitima

1-[..]

a) [...]:

I



d) 'Crianga ou jovem', uma pessoa singular com idade inferior a 18 anos incluindo as que sofram maus
tratos relacionados com a eXposigéo a contextos de violéncia.

2.
3~[.]
4.

5—[..]»

Artigo 5.°
Disposigdo transitéria

Até a publicagio da regulamentagdo prevista no nimero 6.7 do artigo 20.° Lej n.° 1 12/2009, de 16 de
setembro, na sua redagéo atual, o organismo da Administragao Pablica responsavel pela drea da cidadania
e da igualdade de género continua a poder recorrer a regimes de parceria para instalar, assegurar e manter
em funcionamento sistemas técnicos de teleassisténcia,

Artigo 6.°
Norma revogatéria

E revogado o artigo 37.° da Lej n.° 1 12/2009, de 16 de setembro, na sua redacéo atual.

Artigo 7.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagso,







